
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.697.158 - SP (2017/0197440-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : DAGMAR LUCINDA BUFOLIN 
AGRAVADO  : CASSIA GISELE BUFOLIN 
AGRAVADO  : MARCELO EDUARDO BUFOLIN 
AGRAVADO  : ROSANA BERTUZZI BUFOLIN 
ADVOGADO : MARIO AUGUSTO BURDULIS LANZILOTTI  - SP122465 
INTERES.  : SOCIEDADE PRO EDUCACAO, RESGATE E RECUPERACAO 

AMBIENTAL - S. E. R. R. A 
ADVOGADOS : ANTOIN ABOU KHALIL  - SP130046 

 ÂNGELO LUCENA CAMPOS E OUTRO(S) - SP156507 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. ADMINISTRATIVO E 
AMBIENTAL. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DO CONTEÚDO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
NECESSIDADE DE COTEJO ANALÍTICO. DEFICIÊNCIA DA 
FUNDAMENTAÇÃO QUANTO À ALÍNEA "C" DO INCISO III DO ART. 
105 DA CF/1988.
1. Trata-se de Agravo Interno interposto contra decisum que não conheceu do 
recurso interposto pela parte ora agravante, por incidência do óbice da Súmula 7 
do STJ e não demonstração da divergência jurisprudencial alegada na peça 
recursal.
2. O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 
hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 
entendimento nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão.
3. De fato, insurge-se o Ministério Público quanto ao fato de que o cumprimento 
das obrigações determinadas no acórdão - as demolições e a adequação do uso - 
estaria condicionado à inexistência de licenciamento ambiental. Ora, não há 
motivo para reparo no acórdão, que, mesmo reconhecendo que deveria haver a 
demolição das construções, a retirada das árvores frutíferas e a recomposição 
arbórea e florística do imóvel, afirmou que as aludidas providências seriam 
executáveis, se possível o licenciamento.
4. No presente caso não há que se discutir o argumento trazido no Agravo 
Interno acerca da aplicação retroativa de legislação, uma vez que o órgão 
julgador decidiu a questão após percuciente análise dos fatos e das provas 
relacionados à causa, sendo certo asseverar que, para chegar a conclusão 
diversa, torna-se imprescindível reexaminar o conjunto fático-probatório constante 
dos autos, o que é vedado em Recurso Especial. Imiscuir-se na presente aferição 
encontraria óbice no édito 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova 
não enseja recurso especial.” 
5. Com efeito, in casu, o insurgente, nas razões recursais, restringiu-se a 
transcrever ementas e trechos de voto. Logo, não se viabiliza o Recurso Especial 
pela indicada ausência de prestação jurisdicional, porquanto se verifica que a 
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matéria em exame foi devidamente apresentada pelo acórdão recorrido, que 
emitiu pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em sentido contrário à 
pretensão da parte recorrente.
6. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães e Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 05 de junho de 2018(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : DAGMAR LUCINDA BUFOLIN 
AGRAVADO  : CASSIA GISELE BUFOLIN 
AGRAVADO  : MARCELO EDUARDO BUFOLIN 
AGRAVADO  : ROSANA BERTUZZI BUFOLIN 
ADVOGADO : MARIO AUGUSTO BURDULIS LANZILOTTI  - SP122465 
INTERES.  : SOCIEDADE PRO EDUCACAO, RESGATE E RECUPERACAO 

AMBIENTAL - S. E. R. R. A 
ADVOGADOS : ANTOIN ABOU KHALIL  - SP130046 

 ÂNGELO LUCENA CAMPOS E OUTRO(S) - SP156507 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra decisum deste Relator que não 

conheceu do recurso da parte ora agravante, por incidência do óbice da Súmula 7 do STJ e 

não demonstração da divergência jurisprudencial alegada na peça recursal.

A parte insurgente, nas razões do Agravo Interno, sustenta, em síntese:

A irresignação do Parquet Estadual, traduzida no elencamento dos 
dispositivos legais malferidos, se deu exatamente pelo não cumprimento das 
normas legais que à época regulamentavam a matéria em análise.

8. Por se tratar de mera valorização jurídica do conjunto fático 
probatório dos autos, restringindo-se à interpretação e aplicação das normas 
federais, é mister que se seja afastada a incidência do Enunciado da Súmula 07 
do STJ.

Contraminuta às fls. 1.098-1.102.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 16.5.2018.    

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão.

De fato, insurge-se o Ministério Público quanto ao fato de que o cumprimento 

das obrigações determinadas no acórdão - as demolições e a adequação do uso - estaria 

condicionado à inexistência de licenciamento ambiental.

Ora, não há motivo para reparo no acórdão, que, mesmo reconhecendo que 

deveria haver a demolição das construções, a retirada das árvores frutíferas e a recomposição 

arbórea e florística do imóvel, afirmou que as aludidas providências seriam executáveis, se 

possível o licenciamento.

No presente caso não há que se discutir o argumento trazido no Agravo 

Interno, acerca da aplicação retroativa de legislação, uma vez que o órgão julgador 

decidiu a questão após percuciente análise dos fatos e das provas relacionados à causa, sendo 

certo asseverar que, para chegar a conclusão diversa, torna-se imprescindível reexaminar o 

conjunto fático-probatório constante dos autos, o que é vedado em Recurso Especial. 

Imiscuir-se na presente aferição encontraria óbice no édito 7/STJ: "A pretensão de simples 

reexame de prova não enseja recurso especial.” Para corroborar a presente constatação, 

citam-se os fundamentos adotados no acórdão:

1. Topo de morro. A perita, sem contraposição válida do autor ou 
do assistente técnico dos réus, indica que as construções e plantio de árvores 
frutíferas foram feitos em topo de morro segundo a lei e a regulamentação então 
existente; mas que deixou de sê-lo nos termos da LF n° 12.651/12, que alterou a 
caracterização do topo do morro. Não se trata de área de preservação 
permanente.

(...) 3. Construções e plantio. Licença ambiental. A construção e o 
plantio de espécie não nativa em área de preservação permanente ou em zona de 
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vida silvestre deve ser desfeita e a átea recomposta, salvo se licenciada e 
cumprida eventual compensação ambiental. A responsabilidade e 'propter rem 1 , 
o que impõe aos proprietários atuais a recuperação da área.

Os fatos são aqui recebidos tais como estabelecidos pelo Tribunal a quo, 

senhor na análise probatória. E, se a violação do dispositivo legal invocado perpassa pela 

necessidade de fixar premissa fática diversa da que consta do acórdão impugnado, inviável o 

apelo nobre.

Seguem precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO 
DO ART. 535 DO CPC.INEXISTÊNCIA. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE 
POSSE. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. CUMPRIMENTO DOS Superior 
Tribunal de Justiça TERMOS DO ACORDO. AUSÊNCIA DE 
INADIMPLEMENTO. NÃO VIOLAÇÃO DA COISA JULGADA. 
VERIFICAÇÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7 DO STJ.

1. Observo inexistente a alegada violação do art. 535 do CPC, pois 
a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como se 
depreende da análise do acórdão recorrido.

2. A Corte de origem, analisando a controvérsia disposta nos 
autos, narrou que o ajuste estabeleceu, entre outros, a remoção de todas as 
acessões constantes da área objeto de reintegração de posse, exceto o muro de 
contenção, condicionado ao licenciamento por órgão ambiental competente dentro 
do prazo de 120 dias.

3. Assim, extrai-se que o aresto confirmou a não violação da coisa 
julgada, considerando: "i) a comprovação da habilitação do Município de Ronda 
Alta para a emissão de licenças ambientais para atividades de impacto local (...); 
ii) que não restou especificado, no acordo, qual o órgão competente para a 
expedição da licença ambiental para a permanência do muro; e, por fim, iii) que a 
própria agravante, durante o prazo para cumprimento do pacto, reconheceu 
expressamente que o Município de Ronda Alta estava habilitado a expedir o 
licenciamento exigido no acordo. Por todas essas razões entendo que o ajuste 
restou cumprido, ao menos neste aspecto" (fl. 273, e-STJ).

4. Com efeito, não cabe a esta Corte rever entendimento adotado 
pelo Tribunal de origem, porquanto demandaria o revolvimento do contexto 
fático-probatório dos autos, inviável em recurso especial, nos termos da Súmula 
7/STJ.

Agravo regimental improvido.
(AgRg noAREsp 710.372/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/9/2015, DJe 23/9/2015) 

AMBIENTAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. 
VIOLAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. RESOLUÇÃO 237/97 DO 
CONAMA. ATO NORMATIVO QUE NÃO SE ENQUADRA NO 
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CONCEITO DE "TRATADO OU LEI FEDERAL". LICENCIAMENTO 
AMBIENTAL. COMPETÊNCIA DO IBAMA. IMPACTO REGIONAL E 
NACIONAL.'REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a 
alegação de ofensa ao art. 535 do CPC se faz de forma genérica, sem a 
demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, contraditório 
ou obscuro. Aplica-se, na hipótese, o óbice da Súmula 284 do STF.

2. Além disso, o recurso especial não pode ser conhecido no 
tocante à alegada ofensa à Resolução nº 237/97 do CONAMA. Isso porque o 
referido ato normativo não se enquadra no conceito de "tratado ou lei federal" de 
Superior Tribunal de Justiça que cuida o art. 105, III, a, da CF.

3. A Corte local, com base nos elementos probatórios da demanda, 
consignou estar evidenciado o interesse nacional e regional do empreendimento 
apto a justificar a competência do IBAMA para o licenciamento ambiental em 
discussão nos autos, de maneira que a alteração das conclusões adotadas no 
acórdão recorrido, tal como colocada a questão nas razões recursais, demandaria, 
necessariamente, o reexame de matéria fática, providência vedada em recurso 
especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.375.651/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 9/11/2015).

Ademais, inviável admitir o Recurso Especial pelo dissídio jurisprudencial, na 

medida em que apurar a similitude fática entre os paradigmas apresentados e os fundamentos 

do acórdão recorrido exigiria reexame do material fático-probatório dos autos. Incidência da 

Súmula 7/STJ.

Nessa esteira:

AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE 
USUCAPIÃO EXTRAORDINÁRIO - DECISÃO MONOCRÁTICA 
NEGANDO PROVIMENTO AO RECLAMO - INSURGÊNCIA RECURSAL 
DA DEMANDADA.

1. A revisão das conclusões da Corte de origem acerca da 
presença dos requisitos legais necessários para a aquisição da propriedade pela 
usucapião extraordinária demandaria a reapreciação do contexto fático e 
probatório dos autos, prática vedada pela Súmula 7 do STJ. Precedentes.

2. Esta Corte de Justiça tem entendimento no sentido de que a 
incidência da Súmula 7 do STJ impede o exame de dissídio jurisprudencial, na 
medida em que falta identidade entre os paradigmas apresentados e os 
fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do caso concreto, com 
base na qual deu solução a causa a Corte de origem.

3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1.638.052 / RO, Ministro MARCO BUZZI, 

QUARTA TURMA, DJe 1/6/2017) 
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CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A 
ÉGIDE DO NCPC. RESPONSABILIDADE CIVIL. ACIDENTE DE 
TRÂNSITO. MORTE DA CONVIVENTE DO AUTOR. CONDIÇÃO DE 
COMPANHEIRA. DANO MORAL. VALOR FIXADO. RAZOABILIDADE. 
REEXAME DE PROVA. SÚMULA Nº 7 DO STJ. PRESCRIÇÃO. SÚMULA 
Nº 282 DO STF. FUNDAMENTO INATACADO. DESCUMPRIMENTO DO 
ART. 1.021, § 1º, DO NCPC E INCIDÊNCIA DA SÚMULA N° 182 DO STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO CONFIGURADO. AGRAVO 
INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E NÃO PROVIDO COM 
APLICAÇÃO DE MULTA.

1. Aplicabilidade do NCPC a este recurso ante os termos no 
Enunciado Administrativo nº 3 aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos 
de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.

2. A legitimidade ativa do recorrido e o valor indenizatório moral 
fixado em razão da morte de sua companheira foram aferidos pelo acórdão 
recorrido com base nas perícias coligidas aos autos e nas circunstâncias fáticas 
da lide, de forma que a sua revisão na via especial está impedida pela Súmula nº 7 
do STJ.

3. A decisão agravada não conheceu da alegação de prescrição 
com apoio na Súmula nº 282 do STF, em razão da ausência de 
prequestionamento, e esse fundamento não foi impugnado na petição de agravo 
interno, o que impede, no ponto, o conhecimento do inconformismo recursal nos 
termos da Súmula nº 182 do STJ e do art. 1.021, § 1º, do NCPC.

4. A incidência da Súmula 7 do STJ impede o exame de dissídio 
jurisprudencial, na medida em que falta identidade entre os paradigmas 
apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do 
caso concreto, com base na qual a Corte de origem deu solução à causa.

5. Em virtude do parcial conhecimento e não provimento do 
presente recurso, e da anterior advertência em relação à aplicabilidade do NCPC, 
incide ao caso a multa prevista no art. 1.021, § 4º, do NCPC, no percentual de 3% 
sobre o valor atualizado da causa, ficando a interposição de qualquer outro 
recurso condicionada ao depósito da respectiva quantia, nos termos do § 5º 
daquele artigo de lei.

6. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa parte, não 
provido, com aplicação de multa.

(AgInt no AREsp 1.004.634 / SP, Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, DJe 5/6/2017).

Ainda, no tocante ao dissídio jurisprudencial, a apontada divergência deveria 

ser comprovada, cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou 

assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
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Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e 

paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a 

interpretação legal divergente.

O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, 

do CPC/1973 e art. 255 do RI/STJ), como o que se afigura no presente caso, impede o 

conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c", do inciso III do art. 105 da 

Constituição Federal. Confira-se precedente:

(...) DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
CONFIGURADA.

(...) 3. O conhecimento de recurso especial fundado na alínea "c" 
do art.105, III, da CF/1988 requisita, além da indicação dos dispositivos legais 
violados, a demonstração analítica da divergência jurisprudencial Superior Tribunal 
de Justiça invocada, por intermédio da transcrição dos trechos dos acórdãos que 
configuram o dissídio e da indicação das circunstâncias que identificam ou 
assemelham os casos confrontados, não sendo bastante a simples transcrição de 
ementas ou votos (artigos 541, parágrafo único, do Código de Processo Civil e 
255, § 2º, do RISTJ). A não observância a esses requisitos legais e regimentais 
(art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do RI/STJ), tal como ocorrido, 
impede o conhecimento do recurso especial (cf. REsp 1412951/PE, Rel. Ministra 
ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe 25/11/2013; AgRg no AREsp 
417.461/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 
5/12/2013).

4. Agravo regimental não provido.(AgRg no AREsp 621.300/DF, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 
18/2/2015).

Com efeito, in casu, o insurgente, nas razões recursais, restringiu-se a 

transcrever ementas e trechos de voto. Logo, não se viabiliza o Recurso Especial pela indicada 

ausência de prestação jurisdicional, porquanto se verifica que a matéria em exame foi 

devidamente apresentada pelo acórdão recorrido, que emitiu pronunciamento de forma 

fundamentada, ainda que em sentido contrário à pretensão da parte recorrente.

Por conseguinte, correta a decisão que não conheceu do Recurso Especial do 

MP-SP.   

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, suficientemente fundamentada e em consonância com jurisprudência pacífica 

deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se insurge.
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Pelo exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno. 

É o voto.   
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Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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